
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915406 - DF (2024/0183050-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : THIAGO CURSINO MEDEIROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  FURTO 
QUALIFICADO E CO RRUPÇÃO DE MENOR. ATENUANTES. REDUÇÃO 
DA PENA ABAIXO DO MÍNINO LEGAL. IMPOSSIBI LIDADE. SÚMULA 
N. 231/STJ. PLENA APLICABILIDADE . ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
CONFIGURADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal.
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 

Precedentes.
III - O acórdão impugnado está em consonância com o atual entendimento 

desta  Corte Superior, no sentido de que a Súmula n. 231/STJ, continua em vigor, 
de modo que a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução 
da pena abaixo do mínimo legal

IV - Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos 
Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira 
Seção, até o momento, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo 
então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Desta feita, não há óbice para o 
julgamento do presente feito (AgRg no HC n. 862.440/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023).

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

 
 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  FURTO 
QUALIFICADO E CO RRUPÇÃO DE MENOR. 
ATENUANTES. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNINO LEGAL. IMPOSSIBI LIDADE. SÚMULA 
N. 231/STJ. PLENA APLICABILIDADE . ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de 
revisão criminal.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a 
ordem de ofício. Precedentes.

III - O acórdão impugnado está em consonância com o 
atual entendimento desta  Corte Superior, no sentido de 
que a Súmula n. 231/STJ, continua em vigor, de modo que a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal

IV - Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência consolidada na Súmula 
n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos Recursos 
Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à 
Terceira Seção, até o momento, não houve determinação de 
sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Desta 
feita, não há óbice para o julgamento do presente feito 
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(AgRg no HC n. 862.440/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023).

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO CURSINO 

MEDEIROS contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado 

contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS.

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 2ª 

Vara Criminal de Samambaia como incurso no artigo 155, § 4º, inciso IV, do Código 

Penal, e art. 244-B, caput, da Lei n. 8.069/1990, na forma do artigo 70 do Código Penal, à 

pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, bem assim ao pagamento de 

multa fixada em 10 (dez) dias-multa, nos termos da sentença de fls. 23-31.

A defesa interpôs recurso de apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que 

negou provimento ao recurso, conforme o acórdão de fls. 33-37.

Operado o trânsito em julgado, sobreveio a impetração de habeas corpus 

objetivando a concessão da ordem de modo a reduzir a pena abaixo do mínimo legal em 

decorrência da aplicação das atenuantes do artigo 65, I e III, "d", do Código Penal, já 

reconhecidas pela instância originária.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 40-42).

No regimental (fls. 50-63), o agravante defende que há ilegalidade flagrante no 

acórdão, passível de ser extirpada mediante concessão da ordem de ofício, 

consubstanciada na negativa à redução da pena abaixo do mínimo legal em decorrência 

da aplicação das atenuantes do artigo 65, I e III, "d", do Código Penal, com a incidência 

da Súmula n. 231/STJ.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante verbera que há ilegalidade flagrante em razão da 

negativa à redução da pena abaixo do mínimo legal em decorrência da aplicação das 

atenuantes do artigo 65, I e III, "d", do Código Penal, com a incidência da Súmula n. 
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231/STJ.

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ser  substitutivo de revisão criminal, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PORTE 

ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 561.185/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/03/2020).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 

486.185/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de07/05/2019).
 
 

Consoante consignado na decisão monocrática, não há nenhuma teratologia ou 
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coação ilegal que autorize a concessão da ordem nos termos do parágrafo 2º do artigo 654 

do Código de Processo Penal.

Isso porque a decisão impugnada está em consonância com o atual 
entendimento desta Corte Superior, no sentido de que a Súmula n. 231/STJ, continua em 
vigor, não podendo a incidência da circunstância atenuante conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal.

Nessa linha: "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 

jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 

poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg 

no AREsp n. 2.243.342/PA, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 9/5/2023).

Corroborando o entendimento, colaciono os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão 
espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do 
mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal 
Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo 
que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento 
acerca do tema (overruling).(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 
9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
2.014.723/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe 
de 15/12/2023).

 
 
"PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO VERIFICADA QUANTO A POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS, SEM 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, 
aclarar obscuridade, bem como eliminar contradição ou ambiguidade 
eventualmente existentes no julgado impugnado.

2. Omissão quanto ao exame da possibilidade de 
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reconhecimento da confissão espontânea.
3. "A conclusão adotada pelo Tribunal a quo, quanto ao 

reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, alinha-se à 
jurisprudência do STJ. 'O entendimento desta Superior Corte de Justiça 
é no sentido de que fixada a pena-base no mínimo legalmente previsto, 
inviável a aplicação da atenuante pela confissão espontânea, prevista 
no art. 65, inc. I, do Código Penal - CP, por força da Súmula n. 231 do 
STJ' (AgRg no HC n. 794.315/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023)"

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem 
efeitos infringentes" (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.294.019/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. João Batista Moreira, DJe de 5/12/2023.).

 
 

Esclareço que, conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão 
da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos 
Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, até 
o momento, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo então relator, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça. Desta feita, não há óbice para o julgamento do presente 
feito (AgRg no HC n. 862.440/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
12/12/2023).

Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia que autorize a 

concessão da ordem de ofício, de modo que a decisão monocrática deve ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0183050-5 HC 915.406 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040914220208070009  40914220208070009

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : THIAGO CURSINO MEDEIROS 
CORRÉU : GENELSON RYAN LOPES REIS 
CORRÉU : LUCAS ALVES DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO CURSINO MEDEIROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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